
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2413224 - RS (2014/0060850-8)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ANGELINA MARIA DE CAMPOS RANGEL
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939

GLÊNIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021
ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S) - 
DF018136
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620
BRUNO MEZZOMO DA SILVA - RS106967

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. ACORDO 
ADMINISTRATIVO VÁLIDO. LIMITAÇÃO DE SEUS EFEITOS AO PERÍODO DE 
JANEIRO/1993 A JUNHO/1998. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. É assente na jurisprudência do STJ a orientação de que, sendo válido o acordo 
relativo ao reajuste de 28,86%, descabida a pretensão de limitação de seus efeitos ao 
período de janeiro/1993 a junho/1998. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. ACORDO 
ADMINISTRATIVO VÁLIDO. LIMITAÇÃO DE SEUS EFEITOS AO PERÍODO DE 
JANEIRO/1993 A JUNHO/1998. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. É assente na jurisprudência do STJ a orientação de que, sendo válido o acordo 
relativo ao reajuste de 28,86%, descabida a pretensão de limitação de seus efeitos ao 
período de janeiro/1993 a junho/1998. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto 

por ANGELINA MARIA DE CAMPOS RANGEL, contra a decisão que conheceu do 

agravo para negar provimento ao recurso especial.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que:
 

Ao contrário do que entendeu o Exmo. Relator, com o devido acato, a 
validade do acordo extrajudicial de forma alguma teria condão de 
afastar a restrição de seus efeitos a junho de 1998. Ora, a própria 
legislação que autorizou a celebração dos mencionados acordos para 
pagamento do reajuste de 28,86% limitou expressamente o objeto da 
transação aos valores devidos até então (fl. 1.339).

 
Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou submissão da 
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questão ao Colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 1.346-1.348.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada, torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Conforme anteriormente decidido, o entendimento firmado pela Corte de 
origem encontra amparo na jurisprudência do STJ, segundo a qual, sendo válido o 
acordo relativo ao reajuste de 28,86%, descabida a pretensão de limitação de seus 
efeitos ao período de janeiro/1993 a junho/1998.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REAJUSTE DE 28,86%. ANUÊNIOS. BASE DE 
CÁLCULO. ACORDO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO N. 1.318.315/AL. 1. Inexiste contrariedade ao art. 535 do 
CPC/1973, quando a Corte local decide fundamentadamente todas as 
questões postas ao seu exame. Ademais, não se deve confundir 
decisão contrária aos interesses da parte com ausência de prestação 
jurisdicional. 2. Não há falar de imputação em pagamento na forma 
posta no art. 354 do Código Civil/2002, na medida em que os valores 
devidos pelo Poder Público aos servidores são pagos em conformidade 
com o disposto no art. 100 da CF/1988, ou seja, são pagos mediante 
requisição de pequeno valor ou precatório. 3. A Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp n. 1.318.315/AL, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 30/9/2013, sob o rito do art. 
543-C do CPC/1973, firmou a orientação de que é despicienda a 
homologação judicial do termo de transação extrajudicial, porquanto 
inviável a execução de tal providência, diante da inexistência, à época 
da celebração do acordo, de demanda judicial entre as partes 
transigentes. 4. No mais, é assente na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça a orientação de que é legítima a comprovação do 
acordo relativo ao reajuste de 28,86% mediante a apresentação das 
fichas financeiras, conforme previsto no art. 332 do CPC. 5. Sendo 
válido o acordo extrajudicial firmado pelas partes, descabida a 
pretensão de limitação de seus efeitos ao período de janeiro de 1993 a 
junho de 1998. Precedentes. 6. Agravo interno a que se nega 
provimento (AgRg no AREsp 261.613/RS, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 26/4/2022).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. DIFERENÇAS DE 28,86%. 
ACORDO ADMINISTRATIVO. EXTENSÃO. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DA 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara 
Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/73. II. Na origem, trata-se de Embargos à Execução, opostos pela 
UNIÃO, em execução de sentença relativa ao reajuste de 28,86% (vinte 
e oito vírgula oitenta e seis por cento). III. Não há falar, na hipótese, em 
violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a prestação jurisdicional foi 
dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 
Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da 
controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida. IV. Segundo entendimento desta Corte, "não há violação do 
art. 535, II, do CPC/73 quando a Corte de origem utiliza-se de 
fundamentação suficiente para dirimir o litígio, ainda que não tenha feito 
expressa menção a todos os dispositivos legais suscitados pelas partes" 
(STJ, REsp 1.512.361/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 22/09/2017). V. A Primeira Seção do STJ, no 
julgamento do REsp. 1.318.315/AL, firmou entendimento no sentido de 
que "é despicienda a homologação judicial do termo de transação 
extrajudicial, posto que inviável a execução de tal providência, diante da 
inexistência, à época da celebração do acordo, de demanda judicial 
entre as partes transigentes" (STJ, REsp 1.318.315/AL, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
30/9/2013). VI. Assim, "sendo válido o acordo extrajudicial firmado pelas 
partes, descabida a pretensão de limitação de seus efeitos ao período 
de janeiro de 1993 a junho de 1998. Ademais, a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 742.430/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2017). No mesmo sentido: 
STJ, AgInt no REsp 1.575.109/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/05/2019; AgInt no REsp 
1.505.410/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 09/09/2016. VII. Agravo interno improvido (AgInt no REsp 
1.442.970/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 18/2/2020, DJe de 2/3/2020).

Isso posto, nego provimento ao recurso. 

 

Documento eletrônico VDA41436632 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 09/05/2024 08:37:35
Código de Controle do Documento: b3e3b0a6-8c8f-4f38-a0ff-ad26dc7a125e



 

Documento eletrônico VDA41436632 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 09/05/2024 08:37:35
Código de Controle do Documento: b3e3b0a6-8c8f-4f38-a0ff-ad26dc7a125e



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.413.224 / RS
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Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANGELINA MARIA DE CAMPOS RANGEL
ADVOGADOS: ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939

GLÊNIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021
ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S) - 
DF018136
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620
BRUNO MEZZOMO DA SILVA - RS106967

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 
8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANGELINA MARIA DE CAMPOS RANGEL
ADVOGADOS: ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939
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GLÊNIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021
ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S) - 
DF018136
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620
BRUNO MEZZOMO DA SILVA - RS106967

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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